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d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos
Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Soares.

Anúncio n.o 2473/2007

O juiz de direito Dr. Mário João Pinto Amaral, da 3.a Secção do
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 375/05.5TDLSB pendente
neste Tribunal contra o arguido Emílio João Ferreira Neves, filho
de Lucindo Emílio Neves Barbosa e de Rosa Gracinda Alves Ferreira,
natural de Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, nacional de Portugal,
nascido em 11 de Agosto de 1966, divorciado, número de identificação
fiscal 111199050, bilhete de identidade n.o 7725826, com domicílio
na Rua da Palmeira, 15, 4.o, direito, Mafamude, 4430-163 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 23 de Agosto de 2004, por despacho de 11 de Abril de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto Ama-
ral. — O Escrivão Auxiliar, José Ventura.

Anúncio n.o 2474/2007

O juiz de direito Dr. Mário João Pinto Amaral, da 3.a Secção do
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular) n.o 7820/04.5TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Silvana Ribeiro Goes, filha de Ale-
xandre Goes e de Norma Lúcia Ribeiro Goes, natural do Brasil, nacio-
nal do Brasil, nascida em 9 de Setembro de 1977, solteira, número
de identificação fiscal 239028864, passaporte Cl 803533, com domicílio
na Rua de Cândido Figueiredo, 67, 2.o, São Domingos de Benfica,
1500 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o,
n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, e
pela Lei n.o 48/2005, praticado em 17 de Fevereiro de 2004, foi a
mesma declarada contumaz, em 11 de Abril de 2007, nos termos
do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas. Proibida de obter: bilhete de identidade,
passaporte, certificado de registo criminal, carta de caçador, licença
de uso e porte de arma, carta e ou licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, documentos, registos ou certidões da res-
ponsabilidade de conservatórias, documentos, registos ou certidões
da responsabilidade de cartórios notariais, livrete e ou título de registo
de propriedade de veículos automóveis, cartão de contribuinte e ou
outros documentos ou certidões fiscais, caderneta militar e ou outros
documentos e certidões emitidas por entidades militares, cartão de
identificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas, atestado de resi-
dência e ou outros atestados administrativos, documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto Ama-
ral. — O Escrivão Auxiliar, José Ventura.

Anúncio n.o 2475/2007

A juíza de direito Dr.a Maria José Raminhos Leitão Nogueira,
da 1.a Secção do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tr ibunal s ingular)
n.o 9345/04.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro
Nuno Vieira da Silva, filho de Vítor Manuel Afonso da Silva e de
Maria da Conceição Guerreiro Vieira, natural de Campo Grande,
Lisboa, nascido em 3 de Outubro de 1972, com domicílio na Avenida
do Almirante Gago Coutinho, 56, 4.o, direito, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 7 de Abril de 2004, por despacho

de 11 de Abril de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por
o arguido se ter apresentado.

12 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos
Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Soares.

Anúncio n.o 2476/2007

O juiz de direito Dr. Mário João Pinto Amaral da 3.a Secção do
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 12 023/99.6TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria da Glória Dias, filha
de António Manuel Dias e de Isaura Maria Gomes, nascida em 14
de Setembro de 1942, casada, bilhete de identidade n.o 2710267, com
domicílio na Rua do Dr. Afonso Cordeiro, 899, 8.o, direito, 4450-007
Matosinhos, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 6 de Janeiro de 1999, por despacho de 13 de Abril de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

13 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto Ama-
ral. — O Escrivão Auxiliar, José Ventura.

4.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.o 2477/2007

A juíza de direito Dr.a Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira,
da 3.a Secção do 4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal s ingular)
n.o 3692/05.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Olim-
pio Pereira Paula Júnior, natural do Brasil, nacional do Brasil, nascido
em 8 de Julho de 1966, solteiro, passaporte CP130303, com domicílio
na Rua de Rodrigues de Freitas, 3, 2.o, esquerdo, Santo Amaro de
Oeiras, 2780 Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 26 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
11 de Abril de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos (nomeadamente pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de condução), certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas (nomeadamente conservatórias de
registo civil, predial, comercial ou automóvel, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesias);

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

12 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Jesus Pereira Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Rui Alves.

Anúncio n.o 2478/2007

A juíza de direito Dr.a Ana Rita Varela Loja da 2.a Secção do
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.o 149/06.6PQLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Júlio César Barros Ferreira, filho
de Saturnino Sanches Ferreira e de Ana Maria Barros dos Santos
Ferreira, natural de Cabo Verde, nacional de Cabo Verde, nascido
em 30 de Maio de 1977, solteiro, com profissão desconhecida ou
sem profissão, com domicílio na Rua de Álvaro Tavares, lote 29,
2.o, esquerdo, Pinhal Novo, 2955-128 Pinhal Novo, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Fevereiro de 2006, foi o mesmo
declarado contumaz, em 12 de Abril de 2007, nos termos do
artigo 335.o do Código de Processo Penal.




